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Repúdio ao ato da Ministra que liberou para julgamento no STF a ação sobre 

descriminalização do aborto. 

 

A Constituição Federal, em seu primeiro artigo, revela que a República Federativa do 

Brasil tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana. Este princípio 

é um verdadeiro vetor de nosso sistema jurídico e indica que a existência dos seres 

humanos é anterior e independentemente de atribuição por qualquer ordem jurídica.   

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, liberou para 

julgamento a ação que trata da descriminalização do aborto até a 12ª semana da gravidez. 

Ainda não há data para a análise do caso. O processo foi movido pelo PSOL em 2017 e 

tem a relatoria de Rosa Weber. A magistrada está perto de deixar a Corte, já que deve se 

aposentar compulsoriamente em 2 de outubro, quando completa 75 anos. 

 

O pedido na ação é para que não se considere mais crime a interrupção voluntária da 

gestação de até 12 semanas. O PSOL pede que os artigos do Código Penal que tratam do 

aborto não tenham validade para a interrupção da gestação feita nas 12 primeiras semanas 

da gravidez. A sigla argumenta que a vedação é incompatível com dignidade da pessoa 

humana e a cidadania das mulheres. 

 

Por conseguinte, a inviolabilidade do direito à vida é um direito constitucional, e qualquer 

lei que viole esse direito é uma lei inconstitucional, é uma lei nula, que não pode ser 

cumprida. Nesse sentido, o artigo 2º do Código Civil brasileiro diz que "a personalidade 

civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 

os direitos do nascituro". 
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Partindo desse pressuposto, é assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, 

o atendimento pré e perinatal. Ou seja, o Estado tem a obrigação de oferecer condições 

para a gestante ter o filho sadio e em condições dignas, conforme está previsto no artigo 

8º do Estatuto da Criança e do Adolescente. Não tem, pois, o direito de oferecer condições 

para a morte. O direito à vida, desde o momento da concepção, ganha destaque na 

Convenção de Direitos Humanos,' no art. 4º.1, que diz· "Toda pessoa tem o direito de que 

se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento 

da concepção". 

 

Cabe destacar, que o aborto não é a solução para nenhum problema pessoal. Na verdade, 

ele agrava qualquer situação, sobretudo para a mulher, pois é um atentado contra a sua 

saúde física, mental, emocional e espiritual, além de ser crime, previsto no Código Penal, 

podendo o ato ser punido com pena de detenção ou reclusão. 

 

Nessa perspectiva, alegam que é uma questão de saúde pública e muitas mulheres 

brasileiras morrem em razão do aborto clandestino, conforme tem afirmado o ministro da 

Saúde, não justificando a sua liberação. Logo, o Brasil precisa é de políticas públicas 

dirigidas ao bem comum, que não violem o direito à vida ou à dignidade humana ou que 

promovam e incentivem a discriminação e o preconceito daqueles que não são desejados. 

 

Desse modo, Repudio com veemência todas as práticas que visam descriminalizar o 

aborto, com o objetivo de garantir o direito à vida, desde a sua concepção.  

Por meio desta manifestação, fica registrado nosso repúdio a descriminalização do aborto. 

 

CIENTIFICAR: 

AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

  

Salvador, 20 de setembro de 2023. 

  


